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Introdução: A violência contra a mulher é uma grave violação dos direitos humanos e um problema de 

saúde pública de grandes proporções no Brasil e no mundo. Diante desse cenário, são necessárias respostas 

eficazes do setor de saúde, visto que ele se apresenta como a primeira porta de denúncia desses casos. 

Entretanto, nem sempre esses espaços estão preparados para reconhecer a violência como causa subjacente 

das lesões. A ausência de protocolos específicos, a alta demanda de atendimentos e a falta de capacitação das 

equipes dificultam uma resposta mais efetiva e acolhedora. Objetivo: Explorar os fatores e cenários da 

violência à mulher e seus entraves e consequências na prática hospitalar da urgência e emergência. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão bibliográfica com artigos publicados de 2009 a 2019, que abordam 

violência à mulher e suas consequências na prática médica. A pesquisa foi realizada nas bases PubMed, 

Medline e SciELO, utilizando os descritores “Violência doméstica”, “Emergência” e “Humanização”. Foram 

incluídos artigos originais do período citado e excluídos estudos que não tratassem da violência doméstica 

em contexto hospitalar. Resultados: Nessas pesquisas foram considerados o conhecimento e a conduta 

médica mediante esse tipo de ocorrência. Alguns profissionais optam por relacionar esses casos com o 

âmbito penal, como por exemplo a Lei Maria da Penha, visando apenas um caráter punitivo ao agressor. Em 

contrapartida, outros profissionais veem que a responsabilidade do atendimento médico é, exclusivamente, o 

cumprimento dos conhecimentos da saúde. Tal discordância explícita uma incapacidade de compreender e 

realizar um atendimento hospitalar integral e humanizado. Os artigos mostram, que poucos profissionais 

afirmam ter contato com o tema na graduação. Conclusão: Diante das pesquisas, torna-se evidente que, o 

atendimento às mulheres vítimas de violência precisa ser reestruturado, desde a capacitação médica até a 

elaboração de protocolos que direcionam a atuação profissional. Também é fundamental investir na 

formação contínua para preencher as lacunas na educação e oferecer um atendimento mais completo. 
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